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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 17/2004
de 19 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 75.o, n.o 1, alínea a), do Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais, aprovado pela Lei n.o 13/2002,
de 19 de Fevereiro, e alterado pelas Leis n.os 4-A/2003,
de 19 de Fevereiro, e 107-D/2003, de 31 de Dezembro,
o seguinte:

São designados vogais do Conselho Superior dos Tri-
bunais Administrativos e Fiscais a Dr.a Maria José Gal-
vão Fonseca Paulouro e o Dr. Pedro Gramaxo de Car-
valho Siza Vieira, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2004.

Assinado em 12 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 9/2004
de 19 de Março

Regime especial para a reparação dos danos provocados pelos
incêndios do Verão de 2003

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei visa simplificar os mecanismos de fis-
calização prévia dos actos e contratos relativos às obras
necessárias à reparação dos danos provocados em equi-
pamentos e infra-estruturas de relevante interesse
público, total ou parcialmente destruídos pelos incêndios
ocorridos no Verão de 2003, e para a aquisição de estu-
dos técnicos para suporte de projectos de protecção ime-
diata do património cultural e ambiental que, em ambos
os casos, venham a ser financiados no âmbito do Fundo
de Solidariedade da União Europeia, adiante designado
por Fundo.

Artigo 2.o

Âmbito

O regime previsto no artigo anterior aplica-se às obras
de reparação, construção ou reconstrução financiadas
com recurso ao Fundo, bem como à aquisição de estudos
técnicos para suporte de projectos de protecção imediata
do património cultural e ambiental.

Artigo 3.o

Dispensa de fiscalização

Sem prejuízo da fiscalização sucessiva e concomitante
da respectiva despesa, os actos e contratos a celebrar

pelas pessoas colectivas de direito público beneficiárias
do Fundo relativos às obras e aos estudos referidos no
artigo 1.o ficam dispensados de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.

Artigo 4.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação e produz efeitos a partir de 20 de
Julho de 2003.

Aprovada em 12 de Fevereiro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 3 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Resolução da Assembleia da República n.o 28/2004

Medidas de prevenção no âmbito da interrupção voluntária
da gravidez

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo o seguinte:

1 — Na área da educação:
1.1 — Apostar na educação para a saúde, criando uma

área curricular autónoma de formação e desenvolvi-
mento pessoal dirigida especificamente aos alunos do 3.o
ao 9.o ano de escolaridade;

1.2 — Esta área curricular, ou disciplina, a partir
do 7.o ano, deve ser obrigatória, salvaguardando a res-
ponsabilidade dos pais, nos termos da Constituição e
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, sujeita
a avaliação, e vocacionada para a educação dos com-
portamentos nos domínios da civilidade e da saúde física
e mental, com especial prioridade à saúde sexual e
reprodutiva;

1.3 — Dotar cada centro de apoio social escolar
(CASE) dos recursos indispensáveis à promoção da
saúde, bem como ao apoio, acompanhamento e rastreio
dos alunos em situação de risco, nomeadamente nos
domínios da alimentação, do consumo de substâncias
aditivas que geram dependências e da saúde sexual;

1.4 — Instituir a figura do tutor escolar vocacionado
para a ajuda e o aconselhamento e para a primeira abor-
dagem no despiste e identificação de situações de risco
entre os alunos, bem como na articulação com a inter-
venção especializada ao nível dos CASE;

1.5 — Promover acções de informação, formação e
prevenção junto das comunidades educativas visando
a circunscrição das condutas e práticas de agressão e
violência sobre e entre menores;

1.6 — Criar condições de flexibilização de horários
escolares e de exames com vista a que os mesmos se
adeqúem à continuação do percurso escolar das mães
ou grávidas adolescentes e jovens.

2 — Na área do apoio à maternidade:
2.1 — Criar condições especiais no acesso a creches

e jardins-de-infância por parte dos filhos de jovens mães
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estudantes com o objectivo de lhes permitir a manu-
tenção no sistema de ensino;

2.2 — Reforçar a fiscalização das empresas no que
respeita ao cumprimento da lei sobre a protecção da
maternidade e da paternidade;

2.3 — Apoiar as instituições particulares de solida-
riedade social que prestam ajuda e aconselhamento a
jovens mães em situação de carência económica ou de
vulnerabilidade social;

2.4 — Estimular a criação e o desenvolvimento dos
centros de apoio à vida com o objectivo de apoiar mães
grávidas solteiras e mães com dificuldades económicas
e sociais;

2.5 — Flexibilizar os mecanismos de atribuição de
licenças de maternidade, ajustando-os melhor ao objec-
tivo da conciliação de responsabilidades familiares e
profissionais;

2.6 — Acompanhar o cumprimento da Lei da Adop-
ção no sentido da sua plena aplicação e da sua pre-
mência, tendo em conta as alterações de procedimentos
e práticas nos domínios da segurança social, da justiça
e da saúde.

3 — Na área do planeamento familiar:
3.1 — Garantir que todas as farmácias, de forma

permanente, assegurem a dispensa de todos os meios
e métodos contraceptivos previstos na legislação em
vigor;

3.2 — Promover a efectiva articulação entre os cen-
tros de atendimento a jovens, os centros de saúde e
os hospitais da área de referência, bem como com as
unidades móveis de saúde, com o objectivo de alargar
a efectiva cobertura de consultas de planeamento fami-
liar e de saúde materna a um grupo particularmente
vulnerável como são os adolescentes e jovens;

3.3 — Reforçar as condições de acesso aos meios e
métodos contraceptivos de forma a prevenir e evitar
a gravidez indesejada e ou inesperada, especialmente
em grupos particularmente vulneráveis, devido a exclu-
são social, carência económica ou dificuldades de acesso
à rede de saúde pública;

3.4 — Reduzir os tempos de espera das cirurgias de
laqueação e de vasectomias.

4 — Na área da interrupção voluntária da gravidez:
4.1 — Garantir, através de orientações precisas aos

hospitais do SNS, o integral e atempado cumprimento
da Lei da Interrupção Voluntária da Gravidez, garan-
tindo às mulheres, em situação que preencha as con-
dições legais, a interrupção voluntária;

4.2 — Em caso de impossibilidade, o hospital deve
garantir o imediato acesso a outro estabelecimento
público ou privado, suportando o SNS os respectivos
encargos;

4.3 — Apresentar um relatório anual na Assembleia
da República sobre o grau de cumprimento da Lei da
Interrupção Voluntária da Gravidez.

Aprovada em 3 de Março de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 57/2004
de 19 de Março

O presente diploma estabelece as normas indispen-
sáveis à execução do Orçamento do Estado para 2004,
aprovado pela Lei n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro,
incluindo as relativas ao orçamento dos serviços inte-
grados, aos orçamentos dos serviços e fundos autónomos
e ao orçamento da segurança social.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e as entidades representativas das
autarquias locais.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro, em cum-
primento do disposto no n.o 2 do artigo 40.o da Lei
n.o 91/2001, de 20 de Agosto, e nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta, para valer como lei geral da República, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Execução orçamental do Estado

1 — O presente diploma contém as disposições neces-
sárias à execução do Orçamento do Estado para 2004,
incluindo as relativas ao orçamento dos serviços inte-
grados e aos orçamentos de todos os serviços e fundos
autónomos identificados nos mapas V e VII anexos à
Lei n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro, e ao orçamento
da segurança social.

2 — O presente diploma contém ainda as disposições
necessárias à aplicação em 2004 do novo regime de admi-
nistração financeira do Estado.

CAPÍTULO II

Execução do orçamento dos serviços integrados
e dos serviços e fundos autónomos

Artigo 2.o

Aplicação do novo regime de administração financeira do Estado

1 — A transição dos serviços da Administração
Pública, independentemente do seu grau de autonomia,
para o novo regime financeiro a que se referem os arti-
gos 56.o e 57.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 155/92, de
28 de Julho, será efectivada, no ano 2004, mediante
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da
tutela.

2 — Tendo em consideração o disposto na Lei Orgâ-
nica da Direcção-Geral do Orçamento, é atribuída a
esta Direcção-Geral e aos restantes serviços e organis-
mos a que se refere a transição prevista nos números
anteriores a competência necessária à aplicação do
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

3 — Os serviços e organismos abrangidos pela tran-
sição a que se referem os números anteriores deverão
contabilizar todos os movimentos efectuados durante


